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A análise de impacto regulatório (AIR) tem se con-
solidado, ao longo das últimas décadas, como 
um importante instrumento de avaliação ex ante 
dos potenciais efeitos decorrentes de um novo 
ato normativo, sendo fundamental para a tomada 
de decisões mais informadas e consistentes por 
parte dos reguladores, bem como para a transpa-
rência da ação governamental e a participação 
dos agentes impactados e da sociedade como 
um todo. Se a própria regulação traz implícita a 
possibilidade da assim chamada falha de mer-
cado, a AIR traz subentendida a possibilidade da 
falha de governo. Nesse sentido, busca antecipar 
os impactos, tanto econômicos quanto sociais, 
de uma regulação, garantindo que os objetivos 
sejam atingidos com a minimização de ineficiên-
cias, distorções e outros efeitos colaterais.

No Brasil, a trajetória de institucionaliza-
ção da AIR ainda é relativamente recente, tendo 
ganhado mais tração apenas nas últimas duas 
décadas. A obrigatoriedade da AIR e alguma 
padronização dos requisitos mínimos foram 
consolidadas em instrumentos como as Leis 
nos 13.874/2019 (Lei de Liberdade Econômica) 
e 13.848/2019 (Lei Geral das Agências Regula-
doras), e o Decreto no 10.411/2020 (que regula-
mentou a AIR em nível federal). 

Parte-se da premissa de que a regulação não 
deve nem pode ser encarada como um fim em 

si, mas sim como um meio possível para a solu-
ção de problemas públicos. Diante da crescente 
demanda por regulação baseada em evidências e 
pela melhoria do ambiente de negócios, analisar 
o estágio de maturidade da AIR no Brasil é um 
passo essencial para compreender as lacunas 
existentes e apontar caminhos para o fortale-
cimento dessa prática. Além disso, o estudo da 
AIR permite avaliar a qualidade da regulação 
sob uma perspectiva sistêmica, identificando os 
avanços e as limitações das iniciativas gover-
namentais nesse campo. Se um regulador não 
consegue: i) fazer uma correta mensuração da 
realidade; ii) identificar objetivamente o pro-
blema; iii) definir um planejamento para a inter-
venção; iv) delinear objetivos e metas claras; e 
v) justificar minimamente as razões pelas quais 
determinada norma está sendo criada (pre-
missas que constituem os requisitos básicos 
da AIR), a própria atuação e competência dele 
(do regulador) merece, no mínimo, uma ponde-
ração. Em outras palavras, ele não deveria estar 
regulando. Dessa forma, o debate em torno das 
boas práticas regulatórias reforça a importân-
cia dos instrumentos de avaliação ex ante e ex 
post para evitar regulações atécnicas, que não 
estejam baseadas em evidências e dados empíri-
cos ou que adotem critérios frágeis e subjetivos, 
como o “bom senso” ou a “intuição” do regulador.
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SUMEX
Nesse contexto, este trabalho se propõe a 

mapear e diagnosticar o grau de institucionali-
zação da AIR nos órgãos reguladores federais 
brasileiros. Para isso é adotada uma abordagem 
empírica de caráter quali-quantitativa. O recorte 
temporal adotado tem início em abril de 2021 
(quando a obrigatoriedade entra em vigor) e abril 
de 2014 (momento da coleta de dados). Foram 
utilizados critérios jurídicos e formais para a 
definição dos órgãos que se enquadram como 
reguladores e, portanto, estão sujeitos à obriga-
toriedade da AIR. Dessa maneira, foram avalia-
dos 146 órgãos reguladores federais, divididos 
entre reguladores stricto sensu – que realizam 
regulação como atividade-fim – e reguladores 
lato sensu, cuja função regulatória é residual. 
A coleta e análise de dados se basearam nos 
sites institucionais desses órgãos. Foram tam-
bém realizadas propostas, tipologias e análises 
comparativas entre os reguladores stricto sensu 
e lato sensu, considerando variáveis como divul-
gação de relatórios de AIR, presença de notas 
técnicas justificando dispensas de AIR, publi-
cização de informações relativas a consultas 
públicas, entre outras.

Os resultados indicam certa disparidade 
na maturidade e na adoção de boas práticas 
regulatórias entre os reguladores stricto sensu 
e lato sensu, com os primeiros demonstrando 
mais transparência e consistência na produção 
e divulgação das AIRs. Em relação ao número 
de AIRs encontradas, os reguladores stricto 
sensu concentram um total de 181, enquanto 
os reguladores lato sensu foram responsáveis 
por um total de 29. Outras comparações foram 
apresentadas graficamente.

Este estudo também sugere que a evolução 
da AIR no Brasil reflete um esforço contínuo para 
aprimorar a qualidade regulatória e alinhar o país 
às melhores práticas internacionais, levando em 
conta as particularidades nacionais e a própria 
experiência e prática brasileira em matéria regula-
tória. Contudo, a institucionalização plena da AIR 
depende de melhorias no suporte institucional, 

coordenação intergovernamental, qualidade téc-
nica, aperfeiçoamento dos indicadores de trans-
parência e mais engajamento dos reguladores. 

Dessa maneira – e partindo do pressuposto 
de que a AIR não é apenas importante, mas tam-
bém fundamental para o exercício da atividade 
regulatória contemporânea – deve-se pensar em 
arranjos e modelos de AIR que dialoguem com as 
particularidades do Brasil e com sua experiência 
e trajetória no âmbito da regulação.


